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APRESENTAÇÃO 

Nos presentes dias, dentre as grandes metas do 
Ministério Público do Estado de Alagoas, encontra-se, sem 
dúvidas, o aperfeiçoamento funcional de seus integrantes e 
colaboradores diretos. Nesse contexto, nosso periódico 
encontra-se em lugar de grande destaque, tendo em vista 
a qualidade dos artigos publicados. 

Assim, toma-se uma satisfação sempre renovada o 
lançamento de um novo número da já consagrada série, 
que além do conteúdo acadêmico traz significativa amostra 
do trabalho jurídico de membros da Instituição, sendo 
esperado por estudantes de direito e profissionais da área, 
ávidos por conhecimento. 

Neste ano de 2007, através do Centro de Formação 
e Aperfeiçoamento Funcional — Cefaf, iniciamos, em 
parceria com a Universidade Federal de Alagoas, o Curso 
de Especialização em Ciências •Criminais. Trata-se de 
iniciativa de grande valor e há muito aguardada. 
Acreditamos que os alunos do referido curso poderão, a 
partir das próximas edições, contribuir com artigos para a 
nossa revista semestral. 

A edição de n2. 18 da Revista do Ministério Público 
do Estado de Alagoas traz discussões interessantes, como 



o direito ao estado de filiação, particularidades do encargo 
alimentar, progressão de regime, liberdade provisória em 
crimes hediondos, responsabilidade penal da pessoa 
jurídica, crime organizado etc, todos de grande interesse 
académico e prático. 

Aproveitamos o ensejo para agradecer de forma 
especial aos membros da• Instituição que encaminharam 
artigos e peças para publicação, demonstrando 
desprendimento e interesse em colaborar com o Cefaf na 
organização da revista. Nossos agradecimentos também a 
todos os colegas do Parquet que desempenham suas 
funções nas mais diversas áreas do direito com garra e 
determinação, honrando o compromisso assumido perante 
a sociedade e o Estado brasileiro, transformando 
obstáculos em estímulos, dignificando nossa Instituição e a 
atuação ministerial. 

Maceió, julho de 2007. 

COARACY JOSÉ OLIVEIRA DA FONSECA 
Procurador-Geral de Justiça 
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